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    Apresentação


    Década de 1920: a velha questão da identidade nacional, emergente 100 anos antes e vigorosa do tempo da Independência até pelo menos os anos de 1870, depois de relativamente amortecida na passagem do século XIX para o XX retorna à pauta de debates, revitalizada e inscrita em novo quadro de referências. O indianismo de feição romântica havia muito ficara para trás, e seu sucessor no âmbito literário — o regionalismo —, distanciado da energia renovadora inicial, decaía em estetização amaneirada do viver sertanejo. Enquanto isso, um surto intenso de urbanização chamava a atenção para o centro vibrante de produção cultural representado pelas cidades, onde, especialmente no campo da música, novos atores despontavam, oriundos de segmentos sociais pobres e marginalizados, e por isso inicialmente objeto de resistência por parte de uma crítica erudita afeita a hierarquias e valores tradicionais. Essa distância entre criação popular e reflexão erudita, no entanto, logo se neutralizaria, à medida que o Modernismo artístico se expande, criando condições para uma extensa revisão dos critérios estéticos, tendente a redimir as manifestações artísticas urbanas de proveniência popular do estigma que, até então, impossibilitava sua valorização.


    Ora, para explorar essa confluência entre o popular e o erudito nas artes, que marcou o processo de emergência e consolidação da modernidade cultural no Brasil, Beatriz Lopes elegeu o que chama o encontro entre Mário de Andrade e Pixinguinha. Assim, o que em princípio não passaria de mero acaso, destinado a ficar, no dizer da autora, “relegado ao léu das circunstâncias”, sua finura analítico-interpretativa alça à condição de lugar de trocas sociossimbólicas, cruciais para a definição da fisionomia da cultura brasileira do século XX.


    Esta é a hipótese de base, lastreada por ampla pesquisa, muitas vezes em fontes, até agora, inexploradas, e sustentada em exposição que tanto tem de densa, quanto de fluente e agradável; de resto ilustrada por belíssima iconografia, cuja importância para o conjunto do trabalho não se pode deixar de destacar. Sua demonstração é minuciosa, concretizando-se num andamento que mimetiza a construção musical e, assim, a sucessão dos capítulos, não por acaso chamados “acordes”, nos vai contando a história de como um escritor de formação erudita, movido por sua curiosidade intelectual, como que descobre um músico popular, nele encontrando afinidades decisivas com sua própria concepção de cultura brasileira — antes um Sururu do que monotonia e uniformidade. Ou, em outros termos, a história de como, na sua dimensão exemplar e simbólica, esse encontro entre erudição e musicalidade urbano-popular, viabilizando conjunções e sínteses complexas, engendrou as condições sob as quais concebemos hoje, com muita naturalidade, a cultura brasileira.


    Basta, contudo, olhar um pouco pelo retrovisor para desfazer-se essa impressão de naturalidade. Lembremos, a propósito, um conto famoso de Machado de Assis, “Um homem célebre”, cuja ação se situa nas décadas de 1870/1880. O protagonista, certo músico chamado Pestana, talentoso para composições musicais ligeiras e ao gosto popular, morre triste e frustrado, por nunca ter conseguido compor uma peça que julgasse elevada e consistente, no nível de compositores como Mozart ou Beethoven — de tal modo, havia interiorizado a relação hierárquica entre o erudito e o popular.


    Ora, hoje, apagadas as fronteiras entre uma coisa e outra — ou, mais exatamente, desfeitas as relações hierárquicas entre tais instâncias da criação artística —, cessou o estado de coisas que favorecia a existência de Pestanas melancólicos e malogrados, havendo espaço para o reconhecimento pleno de talentos como o de Pixinguinha. Essa possibilidade, no entanto, longe de ter surgido naturalmente, antes derivou de um processo lento e tortuoso, cujos meandros é preciso conhecer, sob pena de nos encerrarmos numa espécie de atualismo estreito e amnésico.


    É justamente a história dessa transição — de Pestana para Pixinguinha — que encontramos neste “Sururu na cidade”: vamos acompanhá-la, na certeza de que assim teremos acesso a elementos essenciais para compreender a trama da cultura brasileira, enquanto parte da formação social do País.


     


    Roberto Acízelo de Souza
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    Afinando Acordes


    Mário de Andrade e Pixinguinha são reconhecidas personagens do cenário artístico-cultural brasileiro. Suas obras literárias e musicais ultrapassam os limites históricos de seu tempo e os projetam como portadores e disseminadores dos ideais de “brasilidade” na cultura nacional. Ambos são contemporâneos de um contexto histórico em que as confluências entre a modernidade, os avanços tecnológicos, a modernização e as efervescências socioculturais das cidades, associadas ao advento do Modernismo, deslocam as concepções de Cultura para a centralidade nos debates sobre o projeto de construção de “uma identidade brasileira”, de valorização do nacional e do popular, e ensejam trocas sociossimbólicas diversas.


    Com base nestas premissas e na curiosidade acerca de um particular encontro relegado ao “léu das circunstâncias”, é possível identificar, nas produções artísticas e nas representações sociais do intelectual e do músico, as múltiplas possibilidades dialógicas da cultura brasileira e recuperar, no estudo ora proposto, as fontes deste diálogo entre o escritor e o músico, tendo como eixo analítico-interpretativo o capítulo “Macumba” de Macunaíma, cujas marcas socioestéticas de suas interações com outras linguagens artísticas intermediaram o acorde entre a littera e a lira desses artistas, ressoando suas vozes criativas no “grande tempo” da cultura.


    Para tanto, à luz dos pressupostos teóricos de Bakhtin (dialogismo, polifonia, prosificação da cultura, carnavalização, paródia), dos estudos interartes sobre melopoética de Solange Ribeiro e das ideias acerca do papel do intelectual no enfoque de Edward Said e Norberto Bobbio, identificamos e analisamos em obras críticas e literárias de Mário de Andrade, sua polifonia cultural nos diversos campos da arte e seu papel de intelectual da cultura, como também ampliamos a escuta sobre o percurso de reconhecimento e legitimação de Pixinguinha, seu diálogo cultural com os intelectuais, sua presença nos arquivos de Mário de Andrade e sua singularidade artística na construção de uma memória musical brasileira; aspectos cujas ressonâncias sintonizam a pauta proposta, espraiam-se por um pequeno inventário da obra em preparo, Na pancada do Ganzá e dos Fundos Villa-Lobos nela inseridos, e revelam/anunciam novas possibilidades de um diálogo cultural, de um novo acorde entre as artes de Mário de Andrade, Pixinguinha e outros artistas populares.


    Fevereiro de 1973, segunda-feira de Carnaval: morre Pixinguinha durante um batizado, numa igreja de Ipanema. Ao correr a notícia, o povo e os foliões da Banda de Ipanema se acercam da igreja, prestam homenagem ao chorão e se despedem ao som de “Carinhoso”.


    Carnaval de 1974, um ano do falecimento de Pixinguinha: a Portela apresenta uma homenagem ao grande músico popular, desfilando na Marquês de Sapucaí seu samba-enredo: “O mundo melhor de Pixinguinha (Pizindin)”1:


     


    Lá vem Portela


    Com Pixinguinha em seu altar


    E altar de escola é o samba


    Que a gente faz


    E na rua vem cantar


    Portela


    Teu carinhoso tema é oração


    Pra falar de quem ficou


    Como devoção


    Em nosso coração


    Pizindin! Pizindin! Pizindin!


    Era assim que a vovó


    Pixinguinha chamava


    Menino bom na sua língua natal


    Menino bom que se tornou imortal


    A roseira dá


    Rosa em botão


    Pixinguinha dá


    Rosa, canção


    E a canção bonita é como a flor


    Que tem perfume e cor


    E ele


    Que era um poema de ternura e paz


    Fez um buquê que


    Não se esquece mais


    De rosas musicais


    Lá vem Portela.


     


    Fevereiro de 1975, 30 anos da morte de Mário de Andrade: a Portela, em nova apoteose, presta sua homenagem ao autor e à sua criação Macunaíma, grande personagem da cultura brasileira: Macunaíma — herói de nossa gente 2:


     


    Vou-me embora, vou-me embora,


    Eu aqui volto mais não,


    Vou morar no infinito,


    E virar constelação…


    (Portela apresenta)


    Do folclore, tradições.


    Milagres do sertão, a mata virgem


    Assombrada por mil tentações…


    Ci, a rainha mãe do mato, ô


    Macunaíma fascinou


    E ao luar se fez poema


    Mas ao filho encarnado


    Toda maldição legou


    Macunaíma, índio branco, catimbeiro


    Negro sonso, feiticeiro


    Mata a cobra e dá um nó


    Ci, em forma de estrela,


    A Macunaíma dá


    Um talismã que ele perde e sai a vagar…


    (ora encanta)


    Canta o Uirapuru e encanta…


    Liberta as mágoas do seu triste coração…


    Negrinho do pastoreio foi a sua salvação


    E derrotando o gigante,


    Era uma vez Piaimã,


    Macunaíma volta com a Muiraquitã


    Marupiara, na luta, e no amor


    Quando sua pedra


    Para sempre o monstro levou,


    O nosso herói assim cantou.


    Vou-me embora, vou-me embora,


    Eu aqui volto mais não,


    Vou morar no infinito,


    E virar constelação…


     


    Em crônica da época, Carlos Drummond de Andrade dava o tom da recepção à homenagem:


    Olhe, esse tipo de consagração é o máximo. Vale mais do que a discutível coroa das academias. [...] É o reconhecimento anônimo, o diploma de perenidade de suas criações. Quando a incorporação pública de tais valores se produz, é licito afirmar que alguma coisa se acrescentou à cultura popular, pelo encontro afortunado de duas linhas de criação. (Andrade, Carlos Drummond. Macunaíma. Jornal Brasil, 20 fev. 1975).


    Vale, aqui, a pergunta: não seria um acorde no Grande Tempo da Cultura, poeta?


    São Paulo, 1926, a Companhia Negra de Revistas e os Oito Batutas apresentam o espetáculo de revista Tudo Preto3, com direção teatral de De Chocolat e musical de Pixinguinha. Mário de Andrade é apresentado ao músico por Antônio Bento e Lamartine Babo, amigos comuns.


    Inicia-se aí o encontro que daria a Macunaíma — uma das mais importantes obras da literatura brasileira do século XX — um capítulo singular sobre a “Macumba” carioca. Em sete folhas de caderneta pequena, Mário de Andrade anota, para o livrinho que está escrevendo, o relato de Pixinguinha, “fadista de profissão”, muito conhecedor da boêmia carioca, macumbeiro assíduo e Ogã do terreiro de Tia Ciata, na Pequena África do Rio de Janeiro.


    Dezembro de 1926, em seis dias de rede, cigarro, cigarra e muita preguiça, Mário de Andrade escreve Macunaíma — herói sem nenhum caráter, consagrando as ideias e os ideais do Modernismo Brasileiro.


    Os encontros com músicos populares, em especial com Pixinguinha, deixariam marcas no processo de criação de Mário de Andrade, em anotações críticas sobre música popular, bem como prenunciaria, pela “escuta aberta” ao imprevisível, outro diálogo cultural na obra em preparo, Na pancada do ganzá.


    Para se compreender esta aproximação aparentemente inusitada, suas razões, seus desdobramentos e sua importância para a cultura brasileira, faz-se necessário, além de uma imersão no contexto histórico e sociocultural da época, uma disposição para tentar apreender a complexidade das mediações, tensões e dilemas da polifonia cultural de Mário de Andrade e de Pixinguinha, bem como de suas produções artísticas. Retomar os estudos críticos já consagrados e os mais recentes para alargar um pouco mais a fatura do universo analítico-interpretativo sobre esses dois artistas; apurar a escuta para as interseções, para as múltiplas direções que seguiram, para o que representaram no processo fundador do “ideário de brasilidade” e redimensionar o diálogo permanente do presente com o passado e com “as forças poderosas da cultura”.


    Para tanto, a opção pelo tratamento rapsódico4 deste Sururu, no enfoque analítico- interpretativo da pesquisa, considera os dados históricos, os socioculturais e as informações literárias e musicais pertinentes ao objeto de estudo como um complexo de acordes ricos em assonâncias e dissonâncias, em entrelaçamentos, sem se fixar, necessariamente, em uma sequência histórica cronológica ou evolutiva na análise.


    Nessa perspectiva, apresentamos o trabalho em seis “acordes”, considerando o conceito musical de simultaneidade [sonora] tanto como elemento organizador das ideias e escritos, quanto metáfora musical estimulante para apurar a “escuta” sobre Mário de Andrade e Pixinguinha, buscando, enfim, tecer os fios que os unem ao sabor de um complexo e delicioso Sururu.


    Em meio a esse Sururu de trajetória inusitada e conteúdo fascinante, restou-nos, por ora, arrematar os acordes dessa pesquisa em moto continuo,5 anunciando no “momento agônico” das considerações finais apresentadas, outro desafio: tirar um canto novo6, outro dentre tantos guardados no grande tempo da cultura.

  


  [image: Sururu na Cidade]


  [image: Imagem_2_color.jpg] 


  
    Primeiro acorde


    1. Sururu na cidade no inicio do século XX


    Em qualquer momento do desenvolvimento do diálogo existem massas imensas e ilimitadas de sentidos esquecidos, mas em determinados momentos do sucessivo desenvolvimento do diálogo, em seu curso, tais sentidos serão relembrados e reviverão em forma renovada (em novo contexto). Não existe nada absolutamente morto: cada sentido terá sua festa de renovação. Questão do grande tempo. (Mikhail Bakhtin, Estética da Criação Verbal)


    1.1 Do choro-sapeca ao pensamento complexo7


    Sururu, segundo o Dicionário Houaiss, é um tipo de mexilhão encontrado nas pedras, muito consumido no nordeste, especialmente em caldos. Na linguagem popular figurada significa, também, briga, confusão, tumulto, desordem, agitação.


    Inicialmente, o mote inspirador da palavra Sururu remetia-nos ao título do chorinho Sururu na cidade (choro-sapeca), de Zequinha de Abreu, que fez grande sucesso na época devido à forma bem-humorada com que retratava a agitação da Revolução Paulista de 1924. O nome do choro, gravado e interpretado por Pixinguinha e incorporado ao título da pesquisa, servia-nos, assim, para estabelecer a relação semântica da palavra — confusão, agitação, nevrose, perceptível na tensão das pessoas com a modernização da cidade, no início do século XX — com a configuração do clima de efervescência sociocultural registrado pela literatura, sobretudo pelas crônicas jornalísticas, e por outras manifestações artísticas da época, especialmente a música.


    Ao longo desse estudo, no entanto, alargado o mote inicial, o Sururu foi-se configurando numa moldura de complexidade e abrangência, tendo em vista não só a proposta de “ampliar a escuta” sobre duas vozes, literária e musical, singulares e heterogêneas em suas origens socioculturais, em suas trajetórias pessoais e artísticas, em suas significações para a cultura brasileira, bem como de tratar a contextualização sócio-histórica destas vozes como parte integrante de um processo cultural emblemático, crivado de ambiguidades e tensões, que se agregava também como objeto de análise, para além de um mero recorte temporal linear.


    À medida que fomos avançando nas leituras básicas e complementares, além do fértil referencial teórico de Bakhtin (2010), deparamo-nos com o conceito de “pensamento complexo” de Morin (2011). Seus fundamentos nos pareceram pertinentes para ancorar a metáfora do Sururu. Desse ponto de vista, complexidade e Sururu se amalgamaram tanto na carga semântica afim, qual seja: desordem, confusão, incerteza e multiplicidade, como nas confluências dos princípios paradigmáticos8 da complexidade. Assim, o princípio dialógico permitiu-nos manter a dualidade no seio da unidade; o princípio da recursão organizacional permitiu-nos romper com a ideia linear de causa e efeito, já que tudo o que é produzido volta-se sobre o que o produz num ciclo ele mesmo autoconstitutivo, auto-organizador e autoprodutor; e o princípio hologramático em que se viabiliza a tentativa de apreender as qualidades emergentes do todo, em refluxo sobre as partes, enriquecendo, assim, o conhecimento das partes pelo todo e do todo pelas partes, num mesmo movimento produtor de conhecimento. No entanto, para os limites desse estudo e de nossas pretensões, estabelecemos tão somente um pequeno diálogo com esses pressupostos da complexidade, dos quais tomamos analogamente nosso Sururu, não apenas como mote estimulador de ideias, mas como uma necessidade que se impôs progressivamente ao longo de um percurso onde surgiram os limites e as carências do pensamento simplificador, nos quais se revelaram os desafios do “pensamento complexo”, na linha analítico-interpretativa empreendida.


    Nesse transcurso, então, aprofundamos e refinamos a necessidade de superar as insuficiências do pensamento simplificador, tomando o Sururu como termo rico de possibilidades, e a complexidade como uma via de compreensão, em complementaridade aos pressupostos bakhtinianos. Na linha deste pensamento, considerando que há complexidades diferentes envolvendo as concepções, as trajetórias e as produções artísticas de Mário de Andrade e de Pixinguinha, questionamos se elas podem ser unificadas sem mutilação de suas distinções, se podem ser problematizadas em suas interseções, conexões e desdobramentos, aproximações e distanciamentos, isto é, se há algum modo de pensar e responder ao desafio da complexidade que envolveu esses artistas, tomado como um pensamento capaz de lidar com o real (aqui tanto o processo da pesquisa quanto seu objeto) e com ele dialogar.


    Nesse sentido, pensar as concepções que problematizaram as ideias de cultura brasileira, de identidade nacional, de arte erudita e popular, de folclore, de brasilidade, de tradição e modernidade, de interação artística identificáveis no desafio analítico-interpretativo dialógico das múltiplas produção e atuação artísticas de Mário de Andrade e Pixinguinha, faz emergir uma narrativa socioestética que subverte as fronteiras entre a littera e a lira, entre a literatura e a música. Sobretudo, é nesse entre-lugar que o Sururu se adensa de odores e sabores, de poética e ritmos, e se alegoriza na rapsódica, polifônica e complexa rede da cultura brasileira: Ai, que preguiça!


    1.2 Sob os signos da cidade


    Durante o século XIX, as grandes transformações, marcadas pelas ideias de modernidade, passaram a definir uma nova forma de ordenação dos espaços urbanos. É a chegada dos tempos modernos que se inicia no século XIX e se consolida no início do XX.


    Os desdobramentos das transformações tecnológicas com a difusão da industrialização, dos potenciais energéticos da eletricidade e dos novos meios de comunicação e transporte, se tornaram um fator cada vez mais decisivo na definição das mudanças e configuração das metrópoles. Assim, as inovações tecnológicas alteravam as estruturas econômica, social e política da sociedade, e mudavam, ao mesmo tempo, a condição de vida das pessoas e as rotinas de seu cotidiano.


    A modernidade, movida pelo avanço tecnológico, tornava mais confortável e mais aproveitável o tempo do cidadão: o bonde, o automóvel, o telefone, o fonógrafo, o rádio, o cinema, alteravam os ritmos e os ritos de viver e conviver na metrópole. Os indivíduos saíam do recato, da discrição dos casarões coloniais e ganhavam as ruas, as praças, os cafés, os bares, os salões, os teatros, os cinemas, as agremiações recreativas. Como parte das rápidas mudanças, o consumo cultural ia-se impondo como valor da modernidade. Por um lado, o usufruir das belas-artes nos salões e teatros: óperas, exposições, recitais, conferências; por outro, gente de vida boêmia e de poucos recursos, buscando novas formas de entretenimento: as rodas de samba e de choro, o carnaval e os festejos de rua, a mágica do cinematógrafo, o rádio, tudo isso ganhava significações especiais no burburinho da urbe. Acrescentavam-se a esses fervores culturais as ideias das vanguardas modernistas, polemizando seu valores estéticos e, segundo Subirats: “postulando o culto à máquina, à força e ao dinamismo, associado à indústria e a celebração estética da velocidade, da fragmentação e o choque permanente de forças do espetáculo moderno da grande cidade.” (Subirats, 1993, p. 13).


    Com efeito, a modernização da cidade, os avanços tecnológicos e as manifestações artísticas e culturais diversas se entrecruzavam nos espaços urbanos em diálogos (aproximações e resistências, pontos e contrapontos, consensos e conflitos) com as representações sociais, tanto na percepção e no comportamento do cidadão da urbe, como nos registros de seus artistas.


    Ao correr os olhos sobre as crônicas, notícias dos jornais e revistas da época, percebia-se que o consumo cultural da sociedade estava relacionado a um novo modus vivendi compulsoriamente adaptado à metrópole. Nesse sentido, a efervescência, o fugaz, o efêmero, a agitação, a pressa, refletiam uma realidade que modificava radicalmente a percepção e a sensibilidade humanas, alterava o imaginário e a subjetividade das pessoas, como bem registra Georg Simmel em seu ensaio A metrópole e a vida mental, de 1902.


    Também Nicolau Sevcenko aponta para essas alterações no comportamento das pessoas, em função da modernização e das influências tecnológicas das metrópoles, em seu estudo A corrida para o século XXI, quando registra a relação entre máquinas, massas, percepções e mentes nas décadas iniciais do século XX:


    Esses dois fatores associados — aceleração dos ritmos cotidianos, em consonância com a invasão dos implementos tecnológicos, e ampliação do papel da visão como fonte de orientação e interpretação rápida dos fluxos e das criaturas humanas e mecânicas, pululando ao redor — irão provocar uma profunda mudança na sensibilidade e nas formas de percepção sensorial das populações metropolitanas. A supervalorização do olhar, logo acentuada e intensificada pela difusão das técnicas publicitárias, incidiria, sobretudo, no refinamento da sua capacidade de captar o movimento, em vez de se concentrar, como era o hábito tradicional, sobre objetos e contextos estáticos. (Sevcenko, 2001, p. 64)


    Assim, a mudança de comportamento nos hábitos e ritmos pessoais e sociais, entre outros aspectos, resultava em estímulo à interatividade sociocultural: as pessoas precisavam ver e serem vistas. O consumo cultural operava uma transformação radical nos costumes mais provincianos e recatados para um transitar quase que compulsório pelos salões, cafés, teatros e sociedades culturais, como um frenesi na busca pelo entretenimento.


    Nesta perspectiva, Sevcenko destaca como este fenômeno cultural, denominado por diferentes teóricos de “a revolução do entretenimento” ou, ainda, “a sociedade do espetáculo”, era representado na mídia da época:


    Esse fenômeno apareceria plenamente representado no editorial de uma revista que se tornaria órgão oficial dessa mentalidade: Vanity Fair, de Nova York, lançada em 1914. O objetivo do novo magazine, segundo seu editor, seria refletir e alimentar o estado de espírito que tomava conta da civilização industrial: “uma crescente devoção ao prazer, à felicidade, à dança, ao esporte, as delícias do país, ao riso e a todas as formas de alegria”. Essa atmosfera fremente e desejante, que galvanizava as imaginações e atravessava as divisões sociais, se tornaria um imperativo do mercado. (Sevcenko, 2001, p. 77)


    Os reflexos dessas transformações aceleradas e do avanço tecnológico nas manifestações culturais da época vão ganhar visibilidade na literatura, particularmente, através dos registros de nossos intelectuais e cronistas. Em meio a essas mudanças, a imprensa moderniza-se, populariza-se e, além de se constituir num suporte estratégico de circulação do novo a serviço do mercado, também, como um dos espaços midiáticos da modernidade, produz e reproduz um olhar crítico e estético sobre o cotidiano urbano e seus tipos humanos, ora enaltecendo, ora se contrapondo à redefinição do padrão cultural e espacial da cidade. Neste aspecto, o cronista é não só um observador, um testemunho de sua contemporaneidade quando capta o instante e o fixa em sua escrita, mas é, sobremaneira, um agente formador de opiniões como crítico da cultura e da sociedade de seu tempo.


    Um dos desdobramentos do surto de modernidade da época é a efervescência das manifestações e eventos culturais oferecidos ao público — cinema, teatro, recitais, conferências, música, rodas de samba e de choro, atividades nas sociedades e grêmios recreativos, carnaval de rua, festejos populares — que, entre outros aspectos, promove o deslocamento e o trânsito dos atores sociais pelos diversos espaços culturais da cidade, além de imprimir novos significados e novas formas de interação entre as artes, os artistas e o público.


    Assim, no espaço-tempo de múltiplas dimensões, em que as tendências ocorrem em simultaneidades, destacamos a polifonia cultural de Mário de Andrade, autor antenado com o seu tempo e a produção artístico-musical de Pixinguinha, típico cidadão carioca a transitar pelos espaços da cidade — ruas, becos, praças, bares e salões —, como digno representante do gosto e da cultura popular brasileira. Mário de Andrade e Pixinguinha poderiam ser pensados a partir de distanciamentos: geográfico, social e cultural, mas, paradoxalmente, estas distâncias os aproximam, afinal: “A distância que separa o distante também promove sua aproximação. O escritor, o crítico, o poeta, o músico, o místico se sobrepõem em infinitas possibilidades” (Quintiliano, 2007, p. 67).


    Tendo como referência as décadas iniciais do século XX, as trajetórias dos dois artistas são contemporâneas entre si. Para além da relação direta e específica entre eles e suas produções artísticas, podem-se destacar simultaneidades na representação desses artistas enquanto partícipes da cultura de seu tempo, tanto por sua intensa produção intelectual e musical, quanto pelo reconhecido valor artístico de suas obras. Além do mais, pode-se identificar nas visões estéticas e críticas do intelectual e no trânsito e na atuação do músico, a polifonia cultural desses artistas, associada às transformações e à modernização da cidade, bem como a produção de um ideário de identidade brasileira.


    A partir destas premissas, surgem alguns questionamentos: como os dispositivos complexos do movimento de aproximações e distanciamentos socioculturais vão configurar/conectar Mário de Andrade e Pixinguinha enquanto partícipes da arte e da cultura de seu tempo? Em que medida a literatura e a música destes artistas nos podem oferecer um diálogo interartes no contexto de modernização e de efervescência cultural da época, nos diversos espaços da cidade?


    Outros dois questionamentos devem ainda ser particularmente considerados: em qual medida Pixinguinha, com sua criatividade musical e seu ethos racial, pode ser a representação social e cultural de “brasilidade” tão bem retratada em Macunaíma, uma síntese dos valores culturais populares? Quais dilemas impõem ao intelectual e ao músico a produção desse discurso sobre a identidade nacional que eles ajudaram a construir e a disseminar?


    Retomamos aqui, em menores proporções e pretensões analíticas, a curiosidade/o questionamento de Hermano Viana (2004) quando, sobre um encontro histórico, tornado banal e sem consequência sociocultural relevante para a crítica intelectual, destaca como ponto de partida para suas reflexões, em O mistério do Samba, o encontro entre os músicos populares Pixinguinha, Donga, Patrício Teixeira e representantes da intelectualidade e da arte erudita: Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Prudente de Moraes Neto, Villa-Lobos, Luciano Gallet. E como tal circunstância torna-se elemento constitutivo na “alegoria [...] da ‘invenção de uma tradição’, aquela do Brasil Mestiço, onde a música samba ocupa lugar de destaque como elemento definidor da nacionalidade” (Viana, 2004, p. 20).


    Similarmente relativizado pela crítica literária, o encontro entre Pixinguinha e Mário de Andrade, embora tenha sido apenas citado como um fato ligado ao interesse de pesquisa de Mário de Andrade, acontece no mesmo período histórico de 1926, no contexto do espetáculo Tudo Preto e tem as mesmas raízes em que se relacionam concepções, acontecimentos e mediações na construção simbólica de nossa “brasilidade”, configurando a tensão entre aproximações e distanciamentos ora a partir do que nos falta enquanto identidade, ora do que nos torna singular. Distingue-se, por outro lado, pela crítica modular de Mário de Andrade em relação à natureza e à constituição dessa construção simbólica, e pela reelaboração estética do encontro entre o escritor e o músico, imortalizado na obra Macunaíma. Nesse sentido, a inserção dos agentes históricos como personagens9 na dinâmica da obra, materializa desdobramentos sócio-históricos e literários significativos para a cultura brasileira.


    Enfim, como figuram o múltiplo intelectual Mário de Andrade, pensador da cultura brasileira, e o artista Pixinguinha, cidadão carioca, negro, boêmio, músico popular notável, no processo cultural brasileiro da época, e como suas “vozes” singulares ainda reverberam em nossa contemporaneidade?


    


    1.3 Cultura: das margens ao centro


    Ao tentar captar os acordes que configuram as concepções de cultura, de cultura brasileira, cultura popular e suas relações socioestéticas com o Modernismo nas décadas iniciais do século XX, constata-se um panorama eivado de complexidade não só pela multiplicidade de ideias, interesses, práticas sociais e políticas desse momento, como também pelas ambiguidades conceituais dos termos Cultura e Modernismo, reconhecidamente termos emblemáticos em muitas das tentativas de defini-los e delimitá-los como objetos de estudo. Percebe-se essa tensão, sobretudo, quando os termos Cultura e Modernismo se inter-relacionam com os ímpetos civilizatórios de reorganização dos espaços urbanos e os avanços tecnológicos da modernidade, impulsionando os ritmos vertiginosos de “progresso” das cidades, embaralhando ainda mais seus significados. No âmbito deste contexto, emblemática torna-se ainda a questão, quando se tenta apreender os projetos de cultura nacional e popular encarregados de construir a identidade cultural, a unidade social e a ideia de brasilidade, pelas transfigurações do nacional-popular, legitimadas em práticas sociossimbólicas, como a literatura e a música.


    Para além dos embates nesta discussão e das ambiguidades intrínsecas ao tema, faz-se necessário delinear alguns traços predominantes destas concepções para se estabelecer um nexo, não excludente, nem hierárquico, entre as diversas tendências da época e o papel dos artistas em geral, e de Mário de Andrade e Pixinguinha, em particular, bem como de suas produções literárias e musicais. Para tanto, nossa opção foi identificar e analisar, nesse conjunto de concepções de cultura e, em especial, de cultura brasileira e de cultura popular, as relações socioestéticas dessas ideias tomadas como promotoras de interações entre artistas populares e intelectuais do período em questão, sob a égide de um Modernismo (multifacetado) que evolui de uma pretensão nitidamente universalista — inserir a produção cultural do país na modernidade e participar do concerto das nações — para um novo ideário de ingresso na ordem moderna: mediar esta inserção através da afirmação dos traços culturais locais, isto é, através da definição do “elemento nacional”.


    Assim, à luz de evidências em textos literários e críticos de Mário de Andrade e da atuação e produção musical de Pixinguinha no cenário cultural da época, torna-se possível analisar as formas de aproximação e distanciamentos com as quais as manifestações populares e seus representantes passam a interagir com a elite intelectual e a ocupar a cena do debate cultural, como elemento estético e social identificável no construto ideológico de “identidade brasileira”. Correlativamente, será possível verificar como a literatura, a música, e as interações entre as artes, oscilando entre a resistência e a adesão, vão mediar e sustentar estas concepções.


    A discussão sobre a cultura brasileira e sobre a cultura popular constitui uma tradição na trajetória de nossos intelectuais e de suas reflexões sobre os destinos políticos do país. Segundo Renato Ortiz (1988), é através desse debate que se configuram as contradições e o entendimento da formação da nacionalidade e da concepção de cultura nas sociedades periféricas:


    [...] não é por acaso que a questão da identidade se encontra intimamente ligada ao problema da cultura popular e do Estado; em última instância, falar em cultura brasileira é discutir os destinos políticos de um país. É claro que as abordagens de diversos autores são diferenciadas: mais conservadora em Silvio Romero e Gilberto Freire; modernista em Mário de Andrade e Oswald de Andrade; estatal e autoritária para os representantes de “Cultura e Política” durante o Estado Novo; desenvolvimentista para os isebianos, revolucionária para os movimentos culturais e estudantis dos anos 60. Mas é dessa diversidade e permanência que se constrói uma tradição, o que a transforma em referência obrigatória para qualquer discussão sobre cultura e política. (Ortiz, 1988, p. 13)


    A cultura de uma época, por mais distante que esteja no tempo, não pode ser fechada em si mesma como algo pronto, plenamente acabado: “a unidade de uma cultura é uma unidade aberta” (Bakhtin, 2010, p. 359). Cada cultura, assim, a despeito de toda a sua singularidade, integra o processo único (embora não linear) de formação da cultura da humanidade.


    Em cada cultura do passado estão sedimentadas as imensas possibilidades semânticas, que ficaram à margem das descobertas, não foram conscientizadas nem utilizadas ao longo de toda a vida histórica de uma dada cultura. (Bakhtin, 2010, p. 366)


    Essas premissas nos remetem aos embates e tensões nos diferentes usos, conceitos e concepções de cultura que permearam as décadas iniciais do século XX. Um breve panorama da evolução do termo e das compreensões que geraram as teorias universalista e particularista da cultura podem nos auxiliar e situar melhor questão.


    A cultura evoca interesses multidisciplinares e por isso não é tarefa simples defini-la. Sendo estudada em áreas como Sociologia, Antropologia, História, Comunicação, Administração, Economia, entre outras, nos seus distintos enfoques e usos, configura-se o próprio caráter transversal do conceito, na sua referência aos diferentes campos da vida cotidiana. Além disso, a palavra cultura também tem sido utilizada em diferentes campos semânticos em substituição a outros termos como mentalidade, espírito, tradição e ideologia.


    Esta complexa distinção semântica, no entanto, se deve em grande parte ao próprio desenvolvimento histórico do termo. Conforme Raymond Williams (2007), a palavra cultura vem da raiz semântica colore, que originou o termo em latim cultura, de significados diversos, como habitar, cultivar, proteger, honrar com veneração. Até o século XVI, o termo era geralmente utilizado para se referir a uma ação e a processos, no sentido de ter “cuidado com algo”, “cultivar”.


    Estudiosos da cultura10 apontam os séculos XVIII e XIX como o período de consolidação do uso figurado da palavra cultura nos meios intelectuais e artísticos. Expressões como “cultura das artes”, “cultura das letras” e “cultura das ciências” demonstram que o termo era, então, utilizado seguido de um complemento, no sentido de explicitar o objeto que estava sendo “cultivado”. A partir desse período, cultura passa a conformar sentidos distintos em países como a França e a Alemanha.


    No pensamento iluminista francês, cultura caracteriza o estado do espírito cultivado pela instrução. “A cultura, para eles, é a soma dos saberes acumulados e transmitidos pela humanidade, considerada como totalidade, ao longo de sua história” (Cuche, 2002, p. 21). No vocabulário francês da época, a palavra também estava associada às ideias de progresso, de evolução, de educação e de razão. Cultura e civilização eram palavras afins, sendo que a primeira evocava os progressos individuais e a segunda, os progressos coletivos. No século XIX, a noção francesa de cultura se ampliaria para uma dimensão coletiva, aproximando-se do significado de civilização e, até mesmo, o substituindo.


    Na Alemanha, os primeiros usos do sentido figurado de Kultur no século XVIII guardavam similaridade com o pensamento francês. A ideia de cultura como civilização era comum entre príncipes da aristocracia alemã. Acontece uma inversão de sentido no momento em que a intelectualidade burguesa, que não compartilhava o poder com os nobres, passa a criticar a superficialidade dos hábitos cerimoniais dos príncipes alemães, relacionados com a civilização, em contraposição à cultura, que caracteriza, neste pensamento, o que é autêntico, profundo e que contribui para o enriquecimento intelectual e espiritual.


    Civilização, relacionada à noção francesa, passa a ser colocada em oposição à cultura que, entendida como marca distintiva da originalidade e da superioridade do povo alemão, adquire um importante papel nas discussões nacionalistas que se conformariam nos períodos históricos posteriores e que culminariam na Primeira Guerra Mundial.


    A evolução do significado de cultura no debate entre estes dois países marcou a formação das duas concepções de cultura que estão na base dos estudos das Ciências Sociais. O entendimento francês de cultura como característica do gênero humano deu origem ao conceito universalista. Já da concepção alemã, origina-se o conceito particularista, segundo o qual cultura é “um conjunto de características artísticas, intelectuais e morais que constituem o patrimônio de uma nação, considerado como adquirido definitivamente e fundador de sua unidade.” (Cuche, 2002, p. 28).


    A concepção universalista foi sintetizada por Edward Burnett Tylor (1832-1917), que escreveu a primeira definição etnológica da cultura em 1817. O termo inglês culture surge como síntese dos termos Kultur e civilization (este último, termo francês que se referia às realizações materiais; aquele, termo alemão que simbolizava os aspectos espirituais de uma comunidade). Tylor marca, então, o caráter de aprendizado cultural em oposição à ideia de transmissão biológica.


    Tomado em seu amplo sentido etnográfico, cultura é “este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade.” (Larraia, 2006, p. 25)


    Todavia, Tylor defendia o princípio do evolucionismo, que acreditava haver uma escala evolutiva de progresso cultural que as sociedades primitivas deveriam percorrer para chegar ao nível das civilizadas.


    Contrário à concepção evolucionista, Franz Boas (1858-1942) foi um dos pesquisadores que mais influenciaram o conceito contemporâneo de cultura na antropologia norte-americana. Ele é apontado como o inventor da etnografia por ter sido o primeiro antropólogo a fazer pesquisas com observação direta das sociedades primitivas. Em seus estudos, Boas concluiu que a diferença fundamental entre os grupos humanos era de ordem cultural e não racial ou determinada pelo ambiente físico. Sendo assim, defendia que, ao estudar os costumes particulares de uma determinada comunidade, o pesquisador deveria buscar explicações no contexto cultural e na reconstrução da origem e da história daquela comunidade. Decorre desta constatação o reconhecimento da existência de culturas, no plural, e não de uma cultura universal.


    A partir desses estudos iniciais, outras abordagens do conceito se desenvolveram nas ciências sociais e em diversas áreas do pensamento humano. Como consequência desse fenômeno, a cultura como “campo singular” ganha cada vez mais centralidade.


    A multiplicidade de interpretações e usos do termo cultura sempre marcaram as discussões dos intelectuais. O estudo das linguagens, a literatura, as artes, as ideias filosóficas, os sistemas de crença morais e religiosos, constituíram o seu conteúdo fundamental, embora a ideia de que tudo isso compusesse um conjunto diferenciado de significados, uma cultura, não tenha sido comum nessas discussões.


    Assim, no início do século XX, vamos encontrar o pensamento social brasileiro impactado por teorias11 e concepções que apontam a cultura como um espaço privilegiado onde se processa a tomada de consciência daquilo que nos falta e do que nos faz singular; daí ora o exagero mimético da cultura civilizada europeia, ora a ênfase na autenticidade revela a necessidade visceral de se construir uma identidade que se oponha à visão civilizatória europeia e entronize a autoafirmação de nossa singularidade. Nesse movimento que Antônio Candido denomina de “dialética do localismo e do cosmopolitismo” (2010, p. 117), a questão nacional, então intimamente ligada ao problema étnico, elege a nação como categoria central de reflexão cultural, categoria que encobre as diferenças de classes e elabora uma ideologia unificadora que tenta cauterizar as feridas abertas no fosso entre as elites e o povo.


    A cultura associada ao nacional passa, então, a uma acepção ampliada, não menos ambígua, em que se identificam e se tensionam elementos, tais como tradição e modernização/civilização, arte erudita/arte popular, criação de uma identidade nacional, unidade nacional e regionalismo, teorias da mestiçagem racial e cultural, folclore/cultura urbana.


    A cultura popular inserida neste complexo de práticas sociossimbólicas configura-se, assim, em vertente de múltiplas significações: o que é o autêntico? Folclórico? Urbano é popular? O que é produzido pelo povo? O que é a ele dirigido? Quem legitima o popular? Quais relações ou distanciamentos há com o nacional?


    Neste contexto, então, Mário de Andrade e Pixinguinha, dois polos distintos de expressão da cultura brasileira, promovem um corte transversal e dialógico com seu tempo e com os ideários de identidade brasileira, conformando em suas trajetórias e produções artísticas essas questões: o primeiro, como intelectual, musicólogo, escritor, crítico de arte, desempenhando a tarefa de mediador simbólico, atuando como agente intermediário das duas dimensões, o popular (plural) e o nacional na construção da identidade brasileira, isto é, a expressão da memória nacional12; o outro, músico popular, negro, reconhecido pela sua criatividade musical “genuína”, atuando como síntese simbólica de brasilidade e tradição, encarna a memória coletiva popular13.


    Segundo Renato Ortiz, a construção da identidade nacional, de certo modo, necessita “desses mediadores que são os intelectuais. São eles que deslocam as manifestações culturais de sua esfera particular e as articulam a uma totalidade que as transcende” (2006, p. 140).


    Costuma-se apontar Mário de Andrade como um dos intelectuais modernistas que mais contribuíram para os estudos e reflexões sobre a cultura brasileira. Sua vasta obra crítica e literária, sua imersão apaixonada na pesquisa da cultura popular, sua liderança na formação e legitimação de um ideário de identidade nacional, bem como sua consciência crítica do papel da arte e do homem na sociedade, o credenciaram como um dos artífices do projeto artístico-cultural nacionalista do Modernismo Brasileiro.


    É preciso, porém, “afinar os acordes” deste entendimento. Por um lado, o intelectual Mário de Andrade se configura como expressão da memória nacional, “legislando” e legitimando, na voz artística alimentada pela permanente pesquisa estética e pela luta contínua de estudo das manifestações da cultura popular brasileira, um desbravador e obsessivo desejo de identificar e compreender o “elemento nacional” e afirmar a “brasilidade”, disseminando (com certa radicalidade) a ideia de que o artista brasileiro que não fizesse arte nacional era “uma reverendíssima besta”; por outro lado, sua consciência de nacionalidade e o seu sentimento de Brasil o ensinou a olhar o homem brasileiro em sua complexidade, e a depreender das tradições a voz coletiva do povo, modulando sua voz nacionalista e plural sem proclamar valores eufóricos e “patrioteiros” de seu povo e de seu país.


    Em linhas gerais, Mário de Andrade nunca viu o nacionalismo incompatível com a pesquisa estética e a renovação técnica, uma constante em suas preocupações artísticas que se desenvolveu ao longo do tempo. O estudo do fenômeno musical presta-se como base de sua meditação estética e consubstancia sua concepção de cultura. No Ensaio sobre Música Brasileira (1962), obra de impacto no meio cultural da época pelo aspecto normativo e programático de seu discurso, apresentado numa escrita inusitadamente brasileira, têm-se as discussões sobre a cultura brasileira desdobrando-se em uma formulação estética que contempla a tradição, a nacionalidade e a originalidade. Simultaneamente, discutem-se dicotomias típicas da modernidade: popular/erudito, tradição/passadismo, nacional/universal, arte funcional/arte desinteressada, originalidade/cópia. O nacionalismo, assim, apresenta-se com uma função precisa, um critério de combate, “não filosófico, mas social”, uma afirmação da brasilidade, uma etapa necessária a exigir sacrifícios pessoais:


    O período atual do Brasil, especialmente nas artes, é o de nacionalização [...]. Estamos procurando conformar a produção humana do país com a realidade nacional. E é nessa ordem de ideias que justifica-se o conceito de Primitivismo aplicado às orientações de agora. É um engano imaginar que o primitivismo brasileiro de hoje é estético. Ele é social. [...] Pois toda arte socialmente primitiva que nem a nossa, é arte social, tribal, religiosa, comemorativa. É arte de circunstância. É interessada. Toda arte exclusivamente artística e desinteressada não tem cabimento numa fase primitiva, fase de construção. É intrinsecamente individualista. E os efeitos do individualismo artístico [sic] no geral são destrutivos. Ora numa fase primitivística, o indivíduo que não siga o ritmo dela é pedregulho na botina. Si a gente principia matutando sobre o valor intrínseco [sic] do pedregulho e o conceito filosófico de justiça, a pedra fica no sapato e a gente manqueja. ‘A pedra tem de ser jogada fora’. É uma injustiça feliz, uma injustiça justa, fruta de época. O critério atual de Música Brasileira deve ser não filosófico mas social. Deve ser um critério de combate. (Andrade, 1962, p. 18-19)


    Mário distingue os conceitos de música brasileira e música nacional. Como música brasileira teríamos “toda música nacional como criação quer tenha quer não tenha caráter étnico”. Já a música nacional, “está feita na inconsciência do povo. O artista tem só que dar pros elementos já existentes uma transposição erudita que faça da música popular, música artística, isto é: imediatamente desinteressada” (Andrade, 1962, p. 16).


    Em seguida, estuda a função que a arte nacional exerce em seu tempo, dado o contexto histórico e social, mas já alerta para os perigos de uma leitura equivocada do texto, ressaltando o caráter dinâmico das relações por ele estudadas:


    Assim: estabelecido o critério transcendente de Música Brasileira [...] temos que reconhecer que esse critério é pelo menos ineficaz para julgar as obras dos atuais menores de quarenta anos. Isso é lógico. Porque se tratava de estabelecer um critério geral e transcendente si referindo à entidade evolutiva brasileira. Mas um critério assim é ineficaz para julgar qualquer momento histórico. Porque transcende dele. E porque as tendências históricas é que dão a forma que as ideias normativas revestem. O critério de música brasileira prá atualidade deve de existir em relação à atualidade. A atualidade brasileira se aplica ferradamente a nacionalizar a nossa manifestação. (Andrade, 1962, p. 19-20)


    A proposta é extensiva ao conjunto das nossas artes e notadamente à literatura. E Mário não deixa de ilustrá-la, na mesma época, pelos exemplos criativos de Clã do Jaboti e Macunaíma (romance “rapsódia”), onde gêneros musicais populares são tomados como referência para a construção e intitulação de poemas, que realizam em prosa e poesia alguns dos processos apontados e sugeridos pelo autor para nossa música erudita. Nessas obras, o escritor buscava um perfil abrangente do brasileiro, tanto no tempo — passado e presente, quanto no espaço urbano e rural, bem como na perspectiva de uma ligação com a contemporaneidade, do particular para o universal. Desvelar nosso nacionalismo, desse modo, seria apenas etapa para se chegar ao universal. A compreensão da existência de um padrão característico e particular de cultura — a popular — acompanhava-se de um enriquecimento expressivo, um aumento das possibilidades criativas e uma permanente reelaboração da linguagem artística. Assim, o nacionalismo, em um paradoxo aparente, investia contra o conceito tradicional de pátria, pois, visando o universal, descartava um reducionismo patriótico — “o porquê-me-ufano patrioteiro” –— que limitasse a dimensão ampla de povo a um preconceito de país.


    Podemos perceber ainda, nas concepções do autor, um deslocamento em relação aos antecessores (Sílvio Romero, Nina Rodrigues e outros teóricos sobre os quais o autor fez sérios estudos) na substituição do conceito de “raça” pelo de “cultura”. Mário entendia o primeiro como conjunto de caracteres biológicos permanentes, propiciadores do segundo. Mesmo quando usa a palavra “raça”, como acontece no Ensaio sobre a música brasileira (1962), ele opera com a noção de “cultura” para pensar a nação brasileira. Há, frequentemente, em seus textos, uma quase sinonímia entre raça, povo e cultura, na verdade, traduzindo uma brasilidade, entidade ao mesmo tempo única e totalizadora.


    Por toda década de 1930, o escritor retomará tal aspecto funcional da criação artística sob o dilema de uma dualidade aparentemente insustentável: “se a beleza é desinteressada, a arte é interessada” (Andrade, 1963, p. 367). Propõe, então, o equilíbrio das exigências estéticas e da funcionalidade social — uma arte, ao mesmo tempo, “crítica da vida e aspiração de vida melhor” (Andrade, 1963, p. 367). Nesta fase, suas concepções se deslocam para o campo mais ideológico da arte-ação.


    No texto A evolução social da Música no Brasil (1939), o autor explicita o nacionalismo evolutivo da arte nacional, configurando seu trânsito de arte interessada, período de construção, para arte desinteressada, em que sua função social estará integrada à dimensão livremente estética.


    [...] É certo que esta Fase Nacionalista não será a última da evolução social de nossa música. Nós ainda estamos percorrendo um período voluntarioso, conscientemente pesquisador. Mais pesquisador que criador. O compositor brasileiro da atualidade é um sacrificado [...] a virilidade de pensamento que leva os principais compositores nossos a essa luta fecunda mas sacrificial pela nacionalização da nossa música, não é menos certo que a música brasileira não pode indefinidamente se conservar no período de pragmatismo em que está. Se de primeiro foi universal, dissolvida em religião; se foi internacionalista um tempo com a descoberta da profanidade, o desenvolvimento da técnica e a riqueza agrícola, se está agora na fase nacionalista pela aquisição da consciência de si mesma: ela terá que se elevar ainda à fase que chamarei de Cultural, livremente estética, e sempre entendendo que não há arte que não reflita as realidades profundas da terra em que se realiza. E então nossa música será, não mais nacionalista, mas simplesmente nacional, no sentido em que são nacionais um gigante como Monteverdi e um molusco como Leoncavallo. (Andrade, 1975, p. 33-34)


    Este pequeno panorama sobre os fios que conduzem as concepções de Mário de Andrade nos leva a concluir que seu nacionalismo tinha forte conotação cultural e que em suas discussões não apresentava abstratamente o significado de povo e cultura. Estava comprometido com um povo específico, com território determinado, cujas relações eram reguladas por um estado nacional. Nesse sentido, é esclarecedor o que apresenta Elizabeth Travassos em seu rico estudo, Os mandarins milagrosos: arte e etnografia em Mário de Andrade e Béla Bartók (1997). A propósito do tema, a autora identifica nos textos de Mário de Andrade, uma estratégia de idealização de povo-nação que consiste em prever e preconizar a homogeneização dentro de um estado já existente, não tendo que lidar com contestação significativa das fronteiras territoriais estabelecidas, nem línguas literárias competindo entre si. Segundo ela, no entanto, no entendimento e na crítica a essa “idealização” e ao discurso homogeneizador do autor, é preciso levar em conta algumas questões. No caso dos musicólogos estudados (Mário de Andrade e Béla Bartók), os projetos de músicas artísticas nacionais conviveram com o pensamento racial e nacionalista, geralmente sem questioná-los, por assimilá-los a partir de perspectivas diferenciadas.


    E mesmo sendo longa a citação, julgamos ser pertinente acolher as considerações da autora:


    Mário e Bartók não eram antropólogos nem cientistas políticos tratando de relações interétnicas, formas de organização dos estados, disputas de fronteiras e lutas por soberania. Seria inútil ler estudos de música como se fossem trabalhos de ciências social ou programa de governo, mas sua dimensão política é clara: os estudos tanto visavam ao progresso do conhecimento e busca da verdade quanto integravam projetos de modernização artística que pretendiam ter eficácia transformadora. As críticas de ambos a excessos nacionalista convidam a pensar na hipótese de perspectivas nacionais diversas, adotadas por diferentes segmentos sociais. A constância das ideias de “humanidade” em Mário de Andrade, e de “campesinato”, em Bartók, deve ser levada em consideração. Ambas repelem particularismos nacionais, étnicos, raciais, embora a primeira incline-se para uma visão do homem como espécie natural e a segunda para uma espécie social do homem. A insatisfação com o caminho batido do nacionalismo cultural e artístico não os fez duvidar da existência de comunidades naturais chamadas nações, mas evidencia que havia diferenças no manejo do pensamento. Num momento em que a categoria nação foi desnaturalizada e que se aponta corretamente sua condição de artefato ideológico, as perspectivas divergentes de vários grupos sociais acerca da nação ficam mais claras. Pode-se reconhecer, nos textos dos dois autores, tanto o que Benedict Anderson chamou de caráter modular do raciocínio nacionalista quanto dos seus limites. (Travassos, 1997, p. 118-119)


    Essas ponderações levam a reflexões mais contextualizadas sobre as concepções de Mário de Andrade, sugerindo que o fato de o autor não definir categorias como raça, etnia, nação, povo, pressupõe que o leitor de seus textos deve tentar esclarecer seu sentido para evitar interpretações tendenciosas.


    É forte em Mário de Andrade a ideia de comunidades linguístico-culturais, na concepção de nações como grupos dotados de língua, literatura, música e índole próprias. Em seu projeto linguístico, Mário de Andrade dá ênfase ao cultivo da língua materna e ao cultivo da música como análogo desta ou fenômeno intimamente relacionado com ela. Ao propor sistematizar as diferenças entre o português do Brasil e o de Portugal, acreditava que era esta uma das condições de emancipação dos brasileiros. Nesse sentido, pendia para a definição linguístico-cultural de povo (Travassos, 1997).


    A partir dessa visão em que a cultura passa a ganhar centralidade e a mediar a assimilação de sentidos sobre a nação, o popular, a identidade brasileira, especialmente nas décadas iniciais do século XX, a cultura popular ganha contornos mais emblemáticos em virtude da heterogeneidade interna que embaralhava a linha “natural” de distinção entre erudito/popular, tradição/moderno, folclore rural/urbano, autêntico/importado, ao mesmo tempo que se buscava uma unidade no sentido de brasilidade. Acentua-se nesta problemática a complexidade da emergência de uma mobilidade cultural urbana. Destacam-se, neste fenômeno, as manifestações artísticas das classes populares da cidade, marginalizadas como “incultas” ou “semi-incultas”, mas que vão ganhando visibilidade e legitimidade na interação com a classe média e com alguns setores da elite intelectual, abrindo brechas e dinamizando um novo espaço de profissionalização e consumo cultural, por conta das demandas sociais, dos avanços tecnológicos e dos ritmos de modernização das cidades.


    Na configuração deste quadro, o movimento modernista articula seu projeto estético e cultural, e Mário de Andrade terá um papel de convergência neste quadro combinatório entre cultura e nação, tanto na literatura quanto na música. Pixinguinha, por sua vez, legitimará essa assimilação como “portador e guardião” da tradição da música popular brasileira. Cada um, a seu modo, polariza duas instâncias socioculturais demarcadas, ao mesmo tempo que operam sobre a esfera cultural, em movimentos de aproximações e distanciamentos, na configuração de um ideário de brasilidade.


    Retomando nosso mote inicial: nesse Sururu da cidade, cultura é uma palavra-problema e não uma palavra-solução.


    1.4 O movimento modernista: (re)inventando o Brasil


    Para além dos limites cronológicos do movimento artístico e literário, o Modernismo determinou o modo de pensar da grande parte da inteligência do país desde, aproximadamente, o fim do século XIX até a penúltima década do século XX.


    Dentre as teses dessa doutrina que marcou desde as investigações dos cientistas sociais e historiadores até a literatura e as artes, por tão longo tempo, a mais importante tinha a ver com o modo de como se concebia o processo de modernização do país. Para o Modernismo, modernizar significava incorporar o país, compreendido como uma entidade particular, no concerto das nações modernas, concebido como um universal. O Brasil deveria percorrer uma trajetória de aproximação a um centro — a vida moderna — para poder ocupar uma posição definida a partir dele.


    Na experiência brasileira, ao mesmo tempo em que ocorre uma busca de afirmação da identidade nacional, há um desejo de internacionalização, de inserção no cenário mundial, de atualização da linguagem de acordo com os grandes centros metropolitanos e em oposição ao conservadorismo academicista reinante nas artes plásticas, na literatura, na arquitetura.


    A esse deslocamento associava-se uma compreensão da história e certa maneira de se relacionar com o passado. A modernidade era vista como uma meta a ser alcançada, na qual a dimensão do futuro era destacada. O passado era visto como um fardo a ser descartado e o tema da revolução, que deveria assegurar a ruptura com as raízes que prendem ao passado e possibilitar o acesso à vida moderna, ocupou a atenção dos intérpretes da vida brasileira ao longo de toda a história do Modernismo. Segundo Eduardo Jardim, essas teses estiveram presentes em diversos momentos desse percurso histórico:


    Em Euclides da Cunha, que profetizava a destruição das raças fracas pelas raças fortes, nos pioneiros das ciências sociais no final do século XIX, mais tarde, no modernismo literário, nas grandes sínteses elaboradas nos anos trinta, como Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, e Formação do Brasil contemporâneo, de Caio Prado Jr., nas teses desenvolvimentistas e dependentistas dos anos cinquenta, sessenta e setenta, em diversas correntes literárias e artísticas, esteve presente a crença na inevitabilidade do processo modernizador, concebido como a integração da parte- Brasil no conjunto das nações civilizadas. Por esse motivo, em cada um desses momentos estiveram em pauta a escolha e a administração dos meios para atingir uma mesma meta — o patamar moderno. (Jardim, 2005, p. 9)


    Nesse sentido, a Semana de Arte Moderna de 1922 deu grandes e fecundas contribuições à cultura brasileira, que vão muito além do evento realizado no Teatro Municipal de São Paulo. Tendo sua importância ampliada pelo momento histórico marcado pelo nacionalismo emergente da Primeira Guerra Mundial — com a posterior industrialização e urbanização do Brasil — e pelo emblemático ano de comemorações do centenário da Independência do país, a Semana de 1922 significou uma abertura definitiva para novas possibilidades de expressão da natureza, do humano, do social. Os chamados modernistas assumem, nesta perspectiva, uma atitude de reação propositiva, além do mero manifesto.


    Em sua principal vertente, nos anos 20, o Modernismo nas artes e na literatura apresentou uma versão singular do tema da modernização da cultura do país. Para a intelectualidade brasileira, a contribuição do país à vida moderna seria alcançada por meio da afirmação dos traços específicos da cultura nacional. Essa tese determinou a orientação nacionalista do movimento, que elegeu como principal tarefa a pesquisa do elemento nacional.


    Naquele momento, o canto novo modernista de redescoberta do Brasil incorporou os estudos sobre a cultura popular, considerada a principal fonte da nacionalidade, e o passado do país foi reavaliado, já que poderia conter a chave da identidade nacional, e propôs-se um novo conceito do papel do intelectual na vida brasileira. O artista e o escritor teriam a função de mediar o processo de nacionalização da cultura e das artes. Sua tarefa seria apreender a identidade da nação nas fontes populares e no passado, para transmiti-la, na atualidade, ao conjunto da nação. O tom nitidamente legislador dessa conduta e o caráter pedagógico de muitas realizações modernistas resultaram dessa noção que atribuía à atividade intelectual um valor de missão. Essa doutrina, que vinculou de forma tão íntima a vocação do artista e do intelectual aos destinos da nacionalidade, expandiu-se muito além dos âmbitos literário e artístico. Ela orientou os principais movimentos culturais no país até os anos 70 do século XX (Jardim, 2005).


    Não obstante, estas questões cumpre pontuar, neste panorama sociocultural, os pressupostos básicos que nortearam a curiosa convergência entre o projeto estético e o projeto ideológico no Modernismo Brasileiro.


    O alcance e os limites de qualquer movimento de renovação estética relacionam-se a dois problemas fundamentais que se complementam: em que medida os meios tradicionais de expressão são afetados pelo poder transformador da nova linguagem, isto é, até que ponto essa linguagem é realmente nova, e quais as relações que o movimento mantém com os outros aspectos da vida cultural; de que maneira essa renovação se insere no contexto mais amplo de sua época.


    Para João Luís Lafetá, qualquer nova proposição estética deverá ser encarada em suas duas faces (intimamente conjugadas e até, às vezes, em forte tensão): o projeto estético e o projeto ideológico. Para o crítico, essa distinção, embora útil, não se opera mecanicamente:


    [...] na verdade o projeto estético, que é a crítica da velha linguagem pela confrontação com a nova linguagem, já contém em si o projeto ideológico. O ataque às maneiras de dizer se identifica ao ataque às maneiras de ver (ser, conhecer) de uma época; se é na e pela linguagem que os homens externam sua visão de mundo (justificando, explicitando, desvelando, simbolizando ou encobrindo suas relações reais com a natureza e a sociedade) investir contra o falar de um tempo será investir contra o ser desse tempo. Entretanto, consideremos o poder que tem uma ideologia de se disfarçar em formas múltiplas de linguagem, [...] pode passar por novo e crítico o que permanece velho e apenas diferente. (Lafetá, 2000, p. 20)


    Assim, a distinção entre estético e ideológico, desde que encarada de forma dialética, é um importante instrumento de análise na identificação do projeto modernista. Assumindo a modernidade dos procedimentos expressivos, o Modernismo rompeu a linguagem bacharelesca, artificial e idealizante, que espelhava, na literatura passadista, a consciência ideológica da oligarquia. O Modernismo destruiu as barreiras da linguagem oficializada, incorporando a força ampliadora e libertadora do folclore e da literatura popular (Lafetá, 2000)


    “Desrecalque localista; assimilação da vanguarda europeia” (2010, p. 129), sintetiza Antônio Candido. A convergência de projeto estético e de projeto ideológico no Modernismo tem a formulação mais acabada em Macunaíma, de Mário de Andrade, e nas Memórias sentimentais de João Miramar, de Oswald de Andrade.


    Foi nos textos de Mário de Andrade que a doutrina modernista, muitas vezes, ganhou forma, e a trajetória da sua vida refletiu o desdobramento dos ideais modernistas em todas as suas implicações. Os primeiros trabalhos de Mário de Andrade, do período da Semana de 1922, já expressavam a adesão ao ideal modernizador. Pouco depois, sua posição determinou a reorientação do movimento na direção do nacionalismo. As obras da segunda metade dos anos 1920 e dos anos 1930 correspondem ao programa de levantamento e de análise dos traços genuinamente nacionais da cultura e, ao mesmo tempo, ampliaram sua convicção no significado coletivo da arte e na necessidade de alertar contra os males do formalismo e do individualismo. Todos esses aspectos convergiram ainda para uma dimensão prática na sua atuação na vida pública na Direção do Departamento de Cultura de São Paulo (Jardim, 2005).


    Os modernistas reivindicavam o “direito permanente à pesquisa estética, a atualização da inteligência artística brasileira e a estabilização de uma consciência criadora nacional” (s/d, p. 242), nas palavras de Mário de Andrade. Esta consciência seria o voltar-se para si próprio e perceber a expressão popular, motivados pelo espírito inovador, pela necessidade de compreender a cultura brasileira, resgatar seus valores autóctones e expressá-la nas manifestações artísticas. Na tentativa de montagem de uma tradição que legitimasse as novas formas estéticas, partiram, então, os modernistas em caravana, em abril de 1924, para encontrar no legado barroco das cidades coloniais mineiras a resposta para a questão da modernidade.


    À identidade nacional estariam relacionadas a herança barroca e também a interpretação do popular por aquele grupo de artistas e intelectuais. A valorização desse tempo histórico materializado pela arquitetura das cidades coloniais e pela arte popular, somada aos novos conceitos de tempo e espaço, às novas discussões estéticas e às novas possibilidades de recursos tecnológicos acabaram por conferir certa singularidade à arte moderna brasileira, diante do universalismo do movimento internacional.


    Aliado a essa redescoberta do Brasil, o canto novo do Modernismo representa um esforço de reajustamento da cultura às condições sociais e ideológicas aceleradas pelas fissuras que a Primeira Guerra Mundial abriu nas estruturas social, econômica e política. A força do Modernismo reside na largueza com que se propôs encarar a nova situação, facilitando o desenvolvimento embrionário da sociologia, da história social, da etnografia, do folclore, da teoria educacional, da teoria política, em sincronia com a literatura e as artes em geral (Cândido, 2010).


    Em sentido amplo, como movimento cultural brasileiro, o Modernismo dá significativa contribuição ao alargamento da vida intelectual: a destruição dos tabus formais, a libertação do idioma literário, a paixão pelo dado folclórico, a busca do espírito popular, a irreverência como atitude, permitiram a expressão simultânea da literatura interessada, do ensaio histórico-social, da poesia liberada.


    Desse modo, o Modernismo importa essencialmente, em sua fase heroica, na libertação de uma série de recalques históricos, sociais e étnicos que são trazidos à tona da consciência literária. Nossas supostas ou reais deficiências são reinterpretadas como superioridade. O mulato e o negro são incorporados como temas de estudo, inspiração, exemplo. O primitivismo é agora fonte de beleza — isto na literatura, na pintura, na música, nas ciências do homem (Cândido, 2010).


    1.5 Diálogos interartes: um caminho largo e aberto


    A índole dialógica das artes brasileiras logo se fez notar no projeto estético e ideológico modernista. Preconizando aproximações entre as várias linguagens e manifestações artísticas na sincronia de uma cultura nacional, a arte erudita, produzida num cenário acadêmico e ligada a uma classe artística intelectualizada, bem como a arte popular, produzida por pessoas ligadas às classes populares moradoras dos grandes centros urbanos, representam segmentos sociais distintos, mas não estanques, manifestações que dialogam entre si e com outras formas de expressão artística, especialmente a literatura e a música.


    Para os poetas modernistas, a música é um caminho “didático” utilizado para propor uma renovação da linguagem artística, em uma poética envolvida socialmente. Há também nesse entrelace a questão da nacionalidade expressa no folclore e da necessidade de este ser absorvido pela cultura erudita.


    Por um lado, a interface entre a música erudita e popular e a literatura no Modernismo encontra expressão tanto na musicalização de textos poéticos, quanto na estruturação musical temática e formal em poemas, em crônicas e críticas sobre concertos e composições publicadas em revistas especializadas e em periódicos diversos que auxiliam o desenvolvimento crítico do pensamento modernista. Dentre as múltiplas produções artísticas elaboradas nessa interação, podemos citar, a título de ilustração, A menina e a canção — Suíte para Canto e Violino; poema de Mário de Andrade e música de Villa-Lobos14. A suíte é uma forma musical composta por uma sequência de diferentes danças (dançadas ou apenas estilizadas,) muito comum na música popular (Andrade, 1989) na qual a união de peças musicais distintas, de caráter coreográfico, forma obras complexas e maiores.


    Na interação melopoética da forma musical apresentada, o poema de Mário de Andrade dá expressão às suas feições populares e conjuga a proximidade entre o erudito e o popular. Também em diversas obras literárias e críticas musicais, Mário de Andrade explora a melopoética temática e/ou formal: Amar, verbo intransitivo, Idílio; Clã do Jabuti; a rapsódia Macunaíma, a obra inacabada O banquete. Por outro lado, este diálogo não só é produtor e produto de um processo intersemiótico, bem como integra um campo mais amplo de significações também como produto e produtor de mediações interculturais, possibilitando o encontro de grupos sociais de várias procedências.


    A despeito das generalizações que normalmente permeiam esse debate, a ascensão gradativa da música popular e sua interpenetração com a arte erudita, sua expansão e a “normatização dos fermentos renovadores” (1987, p. 185), segundo a descrição de Antônio Candido, bem como o aprofundamento no interesse pelas “coisas brasileiras”, exemplificam também uma narrativa dialógica entre as esferas culturais. Nesse sentido, essas interações ultrapassam o campo estético-formal e contribuem para um debate mais amplo das relações culturais entre os diversos segmentos sociais. A polifonia cultural e as confluências que ligam Mário de Andrade e Pixinguinha, polos distintos, mas não antagônicos, desta corrente, mediados por suas produções artísticas, “dão o ponto” deste Sururu.


    No contexto artístico-musical das décadas iniciais do século XX, a dinâmica da modernidade se manifesta tanto na esfera artística das elites quanto na esfera artística popular. Ambas tinham contatos diretos e indiretos entre si, em críticas de periódicos e encontros na boemia. O ambiente da modernidade, o ritmo da cidade, a reconfiguração dos espaços e da população urbana — pela imigração e pelo êxodo rural —, bem como o surgimento de novas tecnologias, são fatores comuns a todos que vivem nos grandes centros urbanos, principalmente São Paulo e Rio de Janeiro. Esse amálgama converge para construção de uma ideia de identidade brasileira, pautada na nova organização social e nas aproximações e intersecções entre a cultura popular e a erudita.


    Neste sentido, referendamo-nos nas considerações feitas na obra O mistério do samba (2007), em que o antropólogo Hermano Vianna procura localizar a consolidação do samba como símbolo da identidade brasileira ou da “brasilidade”, pois o ritmo, que é um cadinho do lundu africano e da polca europeia, propicia um ponto de contato entre pessoas de classes diferentes. Vianna (2007) inicia seu livro referindo um encontro entre intelectuais modernistas e músicos populares relatado por Gilberto Freyre, uma reunião boêmia na qual estão presentes o próprio Freyre, antropólogo, o historiador Sérgio Buarque de Hollanda, o poeta Prudente de Morais Neto e os músicos Villa-Lobos, Luciano Gallet, Pixinguinha e Donga.


    Gilberto Freyre é uma das referências de Vianna (2007) para a construção de um pensamento de brasilidade. Na época do encontro com Pixinguinha, Freyre estava elaborando Casa-grande e senzala (1933). O primeiro encontro entre o músico e o antropólogo foi quando este viu o outro tocar. Esse primeiro contato foi mediado por Sérgio Buarque, que conhecia Donga, um dos integrantes dos Oito Batutas. Outro importante encontro propiciado pelo historiador foi o de Blaise Cendrars com Pixinguinha, que levou o grupo de samba deste chorão a uma turnê internacional.


    Na esfera da cultura, sabe-se que o interesse de grupos de intelectuais da elite pelas “coisas populares”, de alguma forma, sempre possibilitou os contatos interclasses. O que distingue o Modernismo de movimentos anteriores é que se altera a visão puramente externalista e pitoresca da cultura, especialmente da cultura popular, em direção a uma sincronia entre o estético e o ideológico na valorização e na incorporação dos elementos nacionais. A despeito dos embates e tensões neste campo de múltiplas significações, a literatura e a música, especialmente a música popular, vão alargar-se com a força renovadora do movimento modernista.


    Pixinguinha representa para a música brasileira um estágio de “elevação”, isto é, de transformações significativas no universo da música popular da época. Por intermédio dele, a prática do choro adquiriu consciência de arranjo e passou a ser tocada pelas orquestras. Pixinguinha e o grupo Oito Batutas tiveram papel fundamental na expansão dos “gêneros típicos”15 no Brasil, inclusive pelo sucesso em Paris na plena vigência do jazz.


    Pixinguinha criou-se num ambiente familiar fortemente musical. Na excitação cultural da época, coube à sua personalidade artística e à sua geração conduzir a música brasileira ao rito de passagem da definição urbana. Herdeiro, segundo Cazes (1998), de gerações anteriores de compositores populares, músicos e maestros (Artur Napoleão, Chiquinha Gonzaga, Anacleto de Medeiros, Paulino Sacramento, dentre outros) que souberam adaptar as síncopes do tango brasileiro e do lundu ao vaudeville e ao teatro de revista, Pixinguinha soube converter a diversidade sonora da tradição das ruas em peças para público da época. Unindo seu aprendizado de teoria musical com professores ligados à visão de compositores do período colonial e nacional eruditos, como José Maurício e Villa-Lobos, e beneficiando-se ainda da experiência de participação em bailes, festas, rodas de choro, ranchos e grupos carnavalescos, cafés-cantantes, chopps-berrantes, teatros, cinemas, Pixinguinha desenvolve um estilo virtuose e suas improvisações ganham fama.


    De fato, sua produção artística é uma síntese das aquisições do passado musical e das inovações: gêneros primevos, música dançante urbana, jazz, em fusão multicultural.


    Em sua longa trajetória como músico, compositor, arranjador, orquestrador, Pixinguinha praticou quase todos os gêneros da música brasileira, sempre com virtuosismo e criatividade. Foi um melodista extraordinário, capaz de somar ao ambiente tonal do choro as modulações do jazz e da música erudita. Como orquestrador, ouviu a intuição, aliando criatividade e virtuosismo. Como arranjador, obteve resultados importantes para o arranjo tipicamente brasileiro. Sua grande contribuição, porém, reside no improviso contrapontístico, destacado pelo compositor Brasílio Itiberê em crônica de jornal publicada em 1962 e citada nos estudos sobre o músico. Para Itiberê, Pixinguinha era um mestre intuitivo do contraponto, o que o diferencia de seus antecessores:


    Pixinguinha não é um músico popular, na acepção rigorosa do vocábulo. Ele é, como Nazareth, uma espécie de elo, ou de transição, entre a música popular e a chamada erudita. Tendo nascido e vivido sempre aqui no Rio, representa a culminância desse fenômeno da música popular carioca: sua arte é a cristalização e beleza pura, inteiramente impermeável às más influências, nacionais ou estrangeiras. Não se enquadrando no âmbito da música erudita, atinge momentos geniais de transcendência ou de transfiguração folclórica.


    [...] Pixinguinha não é um inovador absoluto. Provém diretamente da velha e boa linguagem dos chorões do começo do século. Calado, Viriato, Anacleto e outros. Difere deles apenas na qualidade do talento, ou antes, no ponto de genialidade que ilumina toda sua criação musical – desde a inventiva melódica até os processos técnicos que utiliza: imitações, progressões, simples contraponto, até polifonia. [...] (apud Cabral, 1978, p. 63)


    E, mesmo filtrando de seu discurso o tom “sacralizado” que tem contaminado as apreciações sobre Pixinguinha, é importante considerar seus argumentos:


    Não sei por que, houve um momento de sua vida que resolveu trocar a flauta pelo saxofone. Então, a necessidade, ou melhor, o prazer de improvisar, acompanhar os instrumentos solistas, impeliu-o a aperfeiçoar e a requintar o contraponto. A nossa musicologia não cogitou ainda de estudar o contraponto nem ao menos, que eu saiba, já se fez menção à sua existência. Pois, a meu ver, do ponto de vista técnico, ele é um dos elementos mais complexos e de maiores consequências estéticas que existe na música popular brasileira. (apud Cabral, 1978, p. 63)


    Até pouco tempo, o legado do Pixinguinha músico encontrava-se, em grande parte, inédito. Atualmente, seu acervo, sob a guarda do Instituto Moreira Salles, tem sido submetido à análise e a estudos críticos e, desde 2000, quando o acervo passou ao Instituto, tem-se procedido a um sério e admirável trabalho de divulgação de sua música. Recentemente foi disponibilizada ao público parte desse acervo. O registro fonográfico encontra-se na coletânea de CDs da Série Pixinguinha: Pixinguinha no Cinema, Pixinguinha Sinfônico e Pixinguinha Sinfônico-Popular, conjunto que revela o amplo olhar de Pixinguinha sobre diversidade musical brasileira. Em 2010, outra parte do acervo foi disponibilizada: uma edição com 36 partituras de seus arranjos para o programa de rádio de Almirante: Pixinguinha na Pauta: 36 arranjos para o Pessoal da Velha Guarda, conjunto que revela sua criatividade como arranjador e sua parceria musical com Benedito Lacerda. Na continuidade dessa divulgação, o primeiro semestre de 2012 foi marcado por um megaevento integrando lançamento de livro com biografia e iconografia do músico — O Gênio e o Tempo, de André Diniz, concertos sinfônicos e a Exposição Pixinguinha do CCBB, evento sucessivamente oferecido aos públicos de Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo, mobilizando velhos apreciadores e conquistando novos admiradores para a riqueza da “fábrica musical” de Pixinguinha, como tão bem registrou o saudoso maestro Silvio Barbato, por ocasião das gravações sob sua batuta.


    Sem dúvida, Pixinguinha foi “turuna nos nossos ritmos populares” (MA-MMA-070-Música de Feitiçaria no Brasil. IEB/USP; cf. Anexo 31), como afirma Mário de Andrade que, em decisão histórica, quase profética, imortaliza-o no capítulo “Macumba”, como personagem de Macunaíma, uma das obras mais significativas do Modernismo Brasileiro.


    Certamente, a convergência de vários fatores socioculturais e econômicos, especialmente a emergência de uma indústria cultural no âmbito do lazer e do entretenimento, deram ensejo à ascensão de manifestações culturais e artistas populares na época. Entretanto, a intensificação dos encontros entre a elite intelectual e músicos populares teve no grupo de Pixinguinha referências marcantes. Esses encontros, que incluíam a fina flor do grupo modernista, teriam desdobramentos importantes para a história da cultura brasileira. Eram intelectuais ávidos por conhecerem aqueles músicos negros de origem pobre, descortinando um Brasil latente em sua criação artística; e músicos populares que viam naqueles encontros a oportunidade de mostrar ao Brasil “de cima” suas obras ainda pouco reconhecidas na sociedade da época. E, à luz do distanciamento histórico, apesar de ser hoje discutíveis os ideais modernistas de mergulhar na “definição” de nossa brasilidade, não se pode relegar a importância de suas contribuições nesse processo de interação socioartística para a difusão da cultura brasileira.
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